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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10730-001.759/92-38

LADS/ 

Sessão de 21 de setembro de 1995	 ACORDO NR. 101-88.861

Recurso nr.: 8.9.624 - FINRnCTAL/FATURAMENTn - EXS: 1990/91

Recorrente : RTVEL - RIO VETCULOS E PEÇAS LTDA.

Recorrida : DRF EM NITEROI - RJ.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - Com a decisão do STF nr.
150.754-1, fixou-se o entendimento de que são
citimos os aumentos de aliquotas ocorridos por
r4 i =pn.= = r- S 	 i.-dni-ia==. na L.I.-,i nr. 7.639/88	 (:=o---F.
9d.); 1_1. 7.7R7/99 iRrt. . 70.); Lei nr. 7.394/89
(art	 lo.); e Lei nr. 8.147/90 (art lo.), preva-
lecendo a de 0,5%.

Vi-=-,i-n,7,,, 	 r .:. .ltados e di=--rutidhs n.=- pre=.entes alui-n-=.- de

recurso interposto por RIVEL - RIO VEICULOS E PEÇAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento par- .

ril RO recurr,,h, para ,,,---.xrluir da ,==xiciÈncia a impnrtãnr. i,..1 que exceder =,-:

1.2-1. d da alloota de 0,57 definida no DL 1.940/32, nos termos do
relatório e voto que passam a intehrar o presente iulnado.

SRL.; fiRc: :=1:.Ç2=_=f---„, ~ 21 r=. ...7.t=mhrn .,..e. 1999

'
-- '	 - -;• .10,',", .. 	 i

pL.-. InA íl0DRIGUES
,-	

- PREcanFNTr=

/

7	 7,0. '- '1./9
C:Fi_c',17 ALVES F ITOP.'A	 - RELATOR

.,-7?	 /
.7.

Participaram , ainda, do ;_,,r2§1, iltioamen+o, C.3=-- scluint ... Conselhei-

ros : JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-

MENTEL, MARIAM SEIF, KAZUKI SHIOBARA e SEBASTIMO RODRISUES CABRAL.

-
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RECURSO H. 89621	 FINSOCIAI/FAVURAMENIO

RECORRENIE RIVE1	 RIO VEICU1 OS E PEçAs 1 1DA

RECORRIDA DRP EM NIIERO1 . RJ

Ac -cirdão n9 101-88.861

RIVE1 - RIO VETCU1 OS E PEÇAS I IDA. Pecore a

este Conselho, da decisão do S, Moq k io ( 1,	 RpcQjl,A

Federal, que julgou improcedenLe a impugnação 	 ic:!cliid.„i,

indeferindo, ainda, pedido de pericia e, mantendo o

lançainehUO L~StibSlaiiCiadO Ho auto de infração, com todos os

seus aL:rèscimos legais.

O Auto de 1Hfla ção laVriMAO contra a empresa

Redorrente encontra-se a fls. 01/0A, apontando as

irregularidades abaio, resumidamente transcitas

" Lançamento decorrente de fiscalização do
IRPJ, na qual foi apurada omissão de receita
operacional, ocasionando insuficiência na
determinação da base de ca lculo desta
contribuição. ANEXOS: Demons. Calc. e Arr.
Legais FINSOCIAL e Auto Matriz (IRPJ). 	 )

/

ENQUADRAMENTO LEGAL: Artigo 10, parágrafo
171°, do DL 1940/82; arts. 2°, 16, 80 e 83 d.'

RECOFIS (Dec. 92698/86), cic o art. 22 do Di
2397187; art. 1° da Lei 7691188, art. 28 d
Lei 7738/89; art. 7c' da l ei 7787/89; art. 1_
da Lei 7894/89 e art. 1° da Lei 8147190

JUROS DE MORA: Art. 2° do DL 1736/79; art.
1° inc. II do DL 2049183; art. 16 do DL
2.-T=1:27W87, c/c art. 6° do DL 2331187; art. 9°
da Lei 8177191 c/c art.s 3°, inc. I, 30 e 37
da Lei 8218191; arts. 54, parágrafos 1° e

e 58, parágrafo Étnico da Lei 8383/91

ATUALIZAÇA0 MONETARIA/CONVERSMO BTNF: Artigo

	

5°, parágrafo 1° 9 do DL 1704/79; art. 23 do	 -
DL 1967/82; art. 1°, Inc. I, do DL 2049/83;
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do DL =3187; parágrafo
ünico, alinea b, da Lei 7738/89; Port. ME
27,189; arts. 1', parágrafos 1° e 2°, 61, 65
67, da Lei 7799/89; art. 1°, inc. V, da Lei
8012/90; artl 3°, parágrafo único, da Lei
8177/91; art. 1°, 94 e 58 da Lei 8383/91.

MULTA: Art. 1° do DL176/79, c/c art. 5°,
parágrafo 4°, do DL 1704/79; art. 1°, inc.
III, do DL 2049/83; art. 3° do DL 2287/86;
art. 115, incs. I e II, parágrafo 1°, do
RECOF1S 92698/86); art. 15 do DL
2323/87; art. 112, inc. IV, da Lei 5172/66
(CTN); art. 86 da Lei n. 7450/85; art. 11 do
DL 2470/88 cic art. 2 da l e i 7683/83; arts.

e 33 da Lei 8218/91; art. 58 da Lei
8383/91 (a base de cálculo e percentual da
multa estão indicados no demonstrativo de
acréscimos legais, em anexo)'

A 1W3ug ç ão da recorrente encontra se a

fls. : /13/50, alegando em síntese queN

. a mesma iiinjgência enconUra . SE 16HÇE.da MO
processo n.	 10,70.0°1552/91	 e, que atJá a data da

áindá não náviá sido ápreciada a reclamação neta
contida, requerendo o apensamento do presente feito àqueles
autos

	

tonlra a Uniãe, áção 	

	

de inconstitur:_ionalidade do 1::	 1111.11 	 , em 1:,u	 i, 	 perante a

	

vár:it di:t Seção judiciáli 	 de FwásIliik,	 processo n.
91.0010/M;S,

em razão da ação EM UMfS0 perante o Poder
Judiciário, PslA ocorrendo duplicidade de questionameniu
sobre o mesmo lançamento;

os valores lançados, pela fiscalização,

1 = ão correspondem ao faiuramento da empresa, requerendo, por
esLa razã, prev priciái.

Requereu pela improcedÊncia do lançamenio

juntada posierior dos wo r. P,ssns mencionados.

Infnrmaço fis(al a fls. 52/53, tnsurqindo

se contra a defesa apresenUada, ategando
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k..t E	 13 I'	 C:. E:	 1.1	 tr.)	 (:)(1)i.„ 55(:3/ c.:21.	 O
contêm lançamento de oficio por auto de infração,
consituinda apenas, em representação sobre os valores
corTespondentes ao FINSOCIAL. não recolhido;i

- que a Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, at ....rves do Parecer n. 71/88, ampar .a o lançamento
de ofício, inobstante a existÉncia de ação deciaratária
n eu a. t.1 va cIa cii v i ciE't

- que em razão de medida judicial,
suspensiva da cobrança, UH de depOsito do montante 1.111 .egral
do credito tributário a disposição da autoridade judicial, o

tr .. 	 ci	 C::	 '5 e r	 comt ti - 1	 LIE	 a	 te ) .. f.	 .i.	 Et ti E'	 r".â

suspensa ate decisão finaIN

ci te c.s v a it ir 5111	 (1,..ados„	 .i 5 c71i

	

E' de c: à1.1. c:. til. o eia 	 t.	 or. i IiI a r  a -15 e de D	 is e
erl c (.2.int	 I i f 1 c:ad os 13(.3 pr o c efss s	 O „11111	 18/9 1--- (”)

PI ciet::i	 r ec.: 01 rida	 ( f a	 1 61' „	 5C)MC..à

dito, julgou isilpi-ocedente a impugnação

o lançamento e, estendendo SEUS efeitos ao processo n.

1.()730.001550/91.--03, por entender . que a causa ali tratada

tUrUDU -SE assunto objeto do lançamento nestes autos r.

questionado. Indeferiu, também, o pedido de pericia.

	

(.3	 R	 r"" ES c)	 V' c)	 t	 •1	 !,	 1-1 c.)	 "	 C)

tIt: C 1.	 k	 1. C.)	 • C.) 1:1 I ." E:: ':I1) 1..." 	.11:1.	 J	 iii	 E ..i.	 !,	 ..1.	 d

Cf á .1. C tt 1. cio 	 t:1 e	 a fel' 1 ç	 1	 v al..(31-os	 'X i;	 ,j	 I"- ocp.te E1-1 cl

novamerlte„	 1.3r odti 1;2:1.0	 de	 pr va	 r..)e) .i..	 acata Vil (211 I...o	 110

decisão judicial prolatada nos autos da ação declaratóría

negativa de dívida tributária, que lhe foi favorável. No

mais, repetiu a impugnação”

o relatório.

cofins / aaf
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Voto.

PreliminarmenteN fica afastada a questão do

lançamento em duplicidade. Os autos do processo 10730-

001558/91 -03 dizem repeito à fase no contencioso

administrativo, porque inexistente ainda UM lãnÇaMEnte -"

auto de infração. Corresponde ele a mera representação

"Cobrança Administrativa Domiciliar', tudo conforme fl. 127

do mesmo.

Com respeito ao lançamento propriamente dito,

fls.	 01/04	 do	 processe	 em	 julgamento,	 de	 número

10730.001.759/92-38 a matéria é bastante conhecida de

todos, hoje tendo se pacificado, após o julgado do STF no

RE. 150.754-1, que, reconhecendo a constitucionalidade do

Finsocial, acabou por definir serem ilegítim pí.. os aumentos

de aliquotas . para 1%r, 1,2%;; e 2%.

Por todo o exposto, dou provimento parcial

ao recurso para que o lançamento tenha por base o decidido

no referido RE, prevalecendo a ali quota de 0,5% sobre as

bases de calculo, suspen ,;a a exigibilidade do crédito

Ir ibutário em face da ação declaratória negativa de dívida

tributária.	 --

',,,,,,
É o rriuçvoto,

.....,,,......rid-4„.	 „,,,....,_.

Cel ...Cy. 41:ive .:. ...:eitn,....a -- rpli.,:to,..

,
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